
LEI MUNICIPAL Nº 2.054/25, DE 30 DE MAIO DE 2025. 

 
Autoriza o Poder Executivo 

Municipal a contratar servidor por 
tempo determinado para atender 
necessidade temporária de 
excepcional interesse público na 

forma que especifica, e dá outras 
providências. 

 
 JAIR ANTONIO OSTROWSKI, PREFEITO MUNICIPAL DE 

FLORIANO PEIXOTO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo ordenamento jurídico vigente, 
de conformidade com a Lei Orgânica Municipal, e 

 
Considerando existir 01 (um) Cargo de Provimento Efetivo de 

Psicólogo Clínico criado no Plano de Cargos dos Servidores Públicos 

Municipais; 
 

  Considerando que o referido Cargo se encontra devidamente 

provido; 
 
  Considerando que, a servidora pública municipal Graziele 

Slaviero, ocupante do cargo de provimento efetivo de Psicólogo Clínico se 
encontra gestante e afastada do trabalho por recomendação médica, devido a 

gravidez ser considerada de “risco”; 
 

  Considerando que o Município não pode ficar desprovido de 

atendimento de qualidade na área da saúde, uma vez que esta possui 
natureza peculiar e essencial; 

 
  Considerando os princípios da Economicidade e da 

Impessoalidade; 

 
 Considerando a informação nº 010/2011 – Processo nº 7.577-

02.00/10-0, que trata da Orientação Técnica acerca das Contratações 
Temporárias, 

 

 Faço saber que, o Poder Legislativo Municipal aprovou, e eu 

sanciono e promulgo a seguinte 
 

L E I: 

 
 Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 

contratar servidores por tempo determinado para atender necessidade 

temporária de pessoal e de excepcional interesse público. 
 



§ 1º - A contratação a que se refere este artigo, especificamente, 

atenderá situação excepcional, para cobertura de carga horária 
relativamente à deficiência de 01 (um) Psicólogo Clínico para atuação junto a 
Secretaria Municipal de Saúde, bem como, se necessário, em outros órgãos 

da Administração Municipal. 
 

  § 2º - A contratação será pelo período de 12 (doze) meses, sendo 

permitida a prorrogação nos termos da legislação vigente. 
 

Art. 2º - A contratação se dará com base em seleção simplificada 
a ser realizada pela Equipe da Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Planejamento, respeitando-se os princípios da impessoalidade, 
publicidade e economicidade. 

 
§ 1º - Havendo número de inscritos coincidente com o número 

de vagas disponibilizadas, fica dispensada a realização da seleção prevista no 

caput do Artigo 2º, devendo, neste caso, ser apenas realizado sorteio público 
para definição da ordem classificatória. 

 
§ 2º - Realizada a seleção e ocorrendo empate, será realizado 

Sorteio Público. 
 

  Art. 3º - Poderão ser contratados os seguintes Cargos, conforme 
segue: 
 

Cargo/Função 
Horas 

Semanais 
Nº. de 

Contratações 
Vencimento 

Básico 

Psicólogo Clínico 20 01 R$ 4.979,97 

 

  § 1º - A contratação, autorizada pelo “caput” deste artigo, visa 

atender situação de necessidade temporária relativamente à função de até 

01 (um) Psicólogo Clínico, necessário para atendimento da demanda 
existente junto à Secretaria Municipal de Saúde. 
 
  § 2º - As atribuições a serem desenvolvidas pelo contratado e os 

requisitos de provimento estão especificados no Anexo da presente Lei. 

 
  § 3º - O contrato de que trata o artigo anterior será de natureza 

administrativa, ficando assegurados os seguintes direitos ao contratado: 

  I - jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais; serviço 
extraordinário; adicional de insalubridade – se for o caso; repouso semanal 
remunerado; gratificação natalina proporcional e benefício alimentação;  

II - férias proporcionais, ao término do contrato; 
III - inscrição no sistema oficial de previdência social. 

 

  Art. 4º - Assegurar-se-á ao contratado a revisão geral anual 

remuneratória incidente no quadro geral dos servidores municipais ou 
eventuais aumentos remuneratórios, na forma de lei específica.  

 



  Art. 5º - A contratação autorizada pela presente Lei poderá ser 

cancelada a qualquer momento atendendo a demanda organizacional de 
pessoal ou ao interesse público. 
 

  Art. 6º - O contrato vincular-se-á ao Regime de Previdência do 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.  
 

  Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias.  
 

Art. 8º - Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua 

publicação, no local de costume, revogadas as eventuais disposições em 
contrário. 
 

 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FLORIANO PEIXOTO, 
RS, aos trinta dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco. 

 
JAIR ANTONIO OSTROWSKI, 

Prefeito Municipal. 
 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Em 30.05.25 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO. 

 
EDIANE FATIMA ARTUSO GIARETA, 

Secretário Adjunto. 



CLASSE: PSICÓLOGO CLÍNICO 

 
Nível de Vencimento: VIII 

 

Descrição Sintética: Atuar na área específica da saúde, colaborando para a 
compreensão dos processos intra e interpessoais, utilizando enfoque 
preventivo ou curativo, isoladamente ou em equipe multiprofissional. 

Realizar pesquisa, diagnóstico, acompanhamento psicológico e intervenção 
psicoterápica individual ou em grupo, através de diferentes abordagens 

teóricas. 
 
Atribuições Típicas: Realizar avaliação e diagnóstico psicológicos de 

entrevistas, observação, testes e dinâmica de grupo, com vistas à prevenção 
e tratamento de problemas psíquicos; realizar atendimento psicoterapêutico 

individual ou em grupo, adequado às diversas faixas etárias, em instituições 
de prestação de serviços de saúde, em consultórios particulares e em 
instituições formais e informais; realizar atendimento familiar e/ou de casal 

para orientação ou acompanhamento psicoterapêutico; realizar atendimento 
a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psicopedagógico; 
acompanhar psicologicamente gestantes durante a gravidez, parto e 

puerpério, procurando integrar suas vivências emocionais e corporais, bem 
como incluir o parceiro, como apoio necessário em todo este processo; 

preparar o paciente para entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive 
em hospitais psiquiátricos; trabalhar em situações de agravamento físico e 
emocional, inclusive no período terminal, participando das decisões com 

relação à conduta a ser adotada pela equipe, como: internações, 
intervenções cirúrgicas, exames e altas hospitalares; participar da 

elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, 
bem como sobre a adequação das estratégias diagnosticas e terapêuticas a 
realidade psicossocial da clientela; criar, coordenar e acompanhar, 

individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias próprias ao 
treinamento em saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de 
qualificar o desempenho de várias equipes; participar e acompanhar a 

elaboração de programas educativos e de treinamento em saúde mental, a 
nível de atenção primária, em intituições formais e informais como: creches, 

asilos, sindicatos, associações, instituições de menores, penitenciárias, 
entidades religiosas; colaborar, em equipe multiprofissional, no 
planejamento das políticas de saúde, em nível de macro e microssistemas; 

coordenar e supervisionar as atividades de Psicologia em instituições e 
estabelecimentos de ensino e/ou de estágio, que incluam o tratamento 
psicológico em suas atividades; realizar pesquisas visando a construção e a 

ampliação do conhecimento teórico e aplicado, no campo da saúde mental; 
atuar junto à equipe multiprofissionais no sentido de levá-las a identificar e 

compreender os fatores emocionais que intervém na saúde geral do 
indivíduo, em unidades básicas, ambulatórios de especialidades, hospitais 
gerais, prontos-socorros e demais instituições; atuar como facilitador no 

processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição; orientar e 
acompanhar a clientela, familiares, técnicos e demais agentes que 



participam, diretamente ou indiretamente dos atendimentos; participar dos 

planejamentos e realizar atividades culturais, terapêuticas e de lazer com o 
objetivo de propiciar a reinserção social da clientela egressa de instituições; 
participar de programas de atenção primária em Centros e Postos de Saúde 

ou na comunidade; organizando grupos específicos, visando a prevenção de 
doenças ou do agravamento de fatores emocionais que comprometam o 
espaço psicológico; realizar triagem e encaminhamentos para recursos da 

comunidade, sempre que necessário; participar da elaboração, execução e 
analise da instituição, realizando programas, projetos e planos de 

atendimentos, em equipes multiprofissionais, com o objetivo de detectar 
necessidades, perceber limitações, desenvolver potencialidades do pessoal 
envolvido no trabalho da instituição, tanto nas atividades fim, quanto nas 

atividades meio; integrar e realizar atividades de sindicância e processos 
administrativos; executar outras atribuições afins. 

 
Carga Horária: 20 horas semanais. 
 

Requisitos para Provimento: 
a) Idade: no mínimo 21 anos. 
b) Instruções exigíveis: Curso Superior em Psicologia. 

c) Habilitação: específica para o exercício da profissão correlata à formação. 
d) Inscrição (registro) válida no órgão de classe respectivo. 

 


